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limite da convocação.
3. No caso de extrapolação do limite mensal de horas autorizado, caberá ao Diretor Geral deliberar
acerca do registro das horas para fins de compensação, limitada a 30 (trinta) horas, desde que
configurada a imprescindibilidade do trabalho realizado e encaminhada a solicitação pela unidade
competente.
4. Os servidores ocupantes de cargo em comissão somente poderão prestar serviço extraordinário
em dias não úteis, e apenas para desenvolver atividades inerentes ao cargo - direção e
assessoramento superior - e quando, excepcional e justificadamente, não tiverem sido essas
atividades realizadas no período devido, ou seja, em dias úteis, exceto quando devidamente
convocados pela Administração para realização de atividades específicas, ainda que não guardem
pertinência com as atividades inerentes ao cargo.
5. Deverá ser observado o repouso semanal obrigatório, preferencialmente aos domingos,
conforme determina o art. 7º, inciso XV da Constituição Federal, podendo o Diretor Geral, desde
que em situações formalmente justificadas, autorizar a supressão do repouso semanal.
VII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Para os fins deste regulamento, consideram-se dirigentes os Juízes-Membros, o Diretor-Geral,
os Secretários, o Assessor-Chefe, o Oficial de Gabinete da Presidência, o Coordenador da
Corregedoria, o Coordenador da Unidade de Auditoria Interna e, nos Cartórios, os Juízes Eleitorais.
2. Com base nos achados levantados na auditoria realizada pela Unidade de Auditoria Interna na
prestação de serviço extraordinário do Pleito de 2014 (proc. 20151/2015), deverão ser observados
os procedimentos estabelecidos na legislação específica, principalmente quanto à realização de
serviço extraordinário apenas quando previamente autorizado em autos próprios por meio do SEI
ou por convocação, bem como sejam atendidas as orientações expedidas pela Secretaria de
Gestão de Pessoas.
DES. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
PRESIDENTE

ATO Nº 441, DE 24/10/2022
O DESEMBARGADOR JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS, DE ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 11.416/2006, DE 15 DE DEZEMBRO
DE 2006, E COM A RESOLUÇÃO TSE Nº 23.380/2012, DE 08 DE MAIO DE 2012, RESOLVE:
CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO DECORRENTE DE AÇÕES DE TREINAMENTO À
SERVIDORA MARIA DA PENHA RAMOS, NO PERCENTUAL DE 1% DA RESPECTIVA
RUBRICA DE VENCIMENTO, A PARTIR DE 03 DE AGOSTO DE 2022, PELO PRAZO DE 4
ANOS.
DES. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
PRESIDENTE

ATO Nº 442, DE 24/10/2022
O DESEMBARGADOR JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS, DE ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 11.416/2006, DE 15 DE DEZEMBRO
DE 2006, E COM A RESOLUÇÃO TSE Nº 23.380/2012, DE 08 DE MAIO DE 2012, RESOLVE:
CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO DECORRENTE DE AÇÕES DE TREINAMENTO
AO SERVIDOR JOSE RENATO DE AZEVEDO, NO PERCENTUAL DE 1% DA RESPECTIVA
RUBRICA DE VENCIMENTO, A PARTIR DE 06 DE SETEMBRO DE 2022, ATÉ 25 DE MARÇO
DE 2026.
DES. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA

PRESIDENTE
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